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O presente contrato tem por objeto, a aquisição de medicamentos para 
suprir as necessidades do complexo médico penal - CMP, oriundo do 
Pregão Eletrônico nº 1678/2022. 
Assinado em 31/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
INPHARMA HOSPITALAR LTDA. 
Protocolo n.º 19.307.174-0. 
Vigência: 31/05/2023 até 30/05/2024. 
Valor total: R$ 31.380,00 (trinta e um mil trezentos e oitenta reais). 
O presente contrato tem por objeto, a aquisição de medicamentos para 
suprir as necessidades do complexo médico penal - CMP, oriundo do 
Pregão Eletrônico nº 1678/2022. 
Assinado em 31/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA. 
Protocolo n.º 19.307.174-0. 
Vigência: 31/05/2023 até 30/05/2024. 
Valor total: R$ 101.900,00 (cento e um mil, novecentos reais). 
O presente contrato tem por objeto, a aquisição de medicamentos para 
suprir as necessidades do complexo médico penal - CMP, oriundo do 
Pregão Eletrônico nº 1678/2022. 
Assinado em 31/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
CIRURGICA ONIX LTDA. 
Protocolo n.º 19.307.174-0. 
Vigência: 31/05/2023 até 30/05/2024. 
Valor total: R$ 70.400,00 (setenta mil e quatrocentos reais). 
O presente contrato tem por objeto, a aquisição de medicamentos para 
suprir as necessidades do complexo médico penal - CMP, oriundo do 
Pregão Eletrônico nº 1678/2022. 
Assinado em 31/05/2023. 
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------------------------------------------------------ 
IZAC NUNES DA SILVA. 
Protocolo n.º 20.457.233-0. 
Vigência: 01/06/2023 até 27/11/2023. 
Valor total: R$ 198.405,00 (cento e noventa e oito mil, quatrocentos e 
cinco reais); 
O presente contrato tem por objeto, a contratação emergencial de 
prestação de serviços de nutrição, cocção e fornecimento transportado de 
refeições para atender a demanda da unidade: cadeia pública de palotina, 
oriundo de dispensa de licitação nº 14410/2023. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
KS LICITAÇÕES COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME. 
Protocolo n.º 20.484.911-0. 
Valor total: R$ 14.445,48 (quatorze mil, quatrocentos e quarenta e 
cinco reais, quarenta e oito centavos). 
Este Termo Aditivo tem por objeto o ACRÉSCIMO do valor do Contrato nº 
0525/2022 em 25%, referente a aquisição de gêneros alimentícios, para 
atender a demanda do corpo de bombeiros nos municípios de castro e 
jaguariaiva/PR. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
POWERTEC INDUSTRIAL LTDA. 
Protocolo n.º 20.396.893-0. 
Vigência: 22/08/2023 até 21/08/2024. 
Este termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do 
contrato nº 0848/2022, referente a contratação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em sistema de alta tensão, 
transformador de energia e grupo gerador, para atender as necessidades 
do hospital da polícia militar - hpm. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
CAPIM DOURADO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Protocolo n.º 20.167.471-9. 
Vigência: 30/05/2023 até 29/05/2024. 
Valor total: R$ 3.142,20 (três mil, cento e quarenta e dois reais e vinte 
centavos). 
O presente contrato tem por objeto, a aquisição de queijo para atender a 
demanda da diretoria de inteligência da polícia militar - DINT, oriundo do 
Pregão Eletrônico nº 1251/2022. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
RESTAURANTE E PIZZARIA KAING GANG LTDA. 
Protocolo n.º 20.476.013-6. 
Vigência: 09/06/2023 até 05/12/2023. 
Valor total: R$ 415.620,00 (quatrocentos e quinze mil seiscentos e 
vinte reais); 
O presente contrato tem por objeto, a contratação emergencial de 
prestação de serviços de nutrição, cocção e fornecimento transportado de 
refeições para atender a demanda da unidade: cadeia pública de 
prudentópolis, oriundo de dispensa de licitação nº 14794/2023. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
RESTAURANTE E PIZZARIA KAING GANG LTDA. 
Protocolo n.º 20.514.458-7. 
Vigência: 06/06/2023 até 02/12/2023. 
Valor total: R$ 305.370,00 (trezentos e cinco mil, trezentos e setenta 
reais); 
O presente contrato tem por objeto, a contratação emergencial de 
prestação de serviços de nutrição, cocção e fornecimento transportado de 
refeições para atender a demanda da unidade: cadeia pública de pinhão, 
oriundo de Dispensa De Licitação nº 15.924/2023. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
SANCRISTO – COLETA DE RESÍDUOS EIRELI. 
Protocolo n.º 20.248.844-7. 
Vigência: 27/05/2023 até 26/05/2024. 
Este termo aditivo tem por objeto, a prorrogação do prazo de vigência do 
contrato nº 399/2021, referente a prestação de serviços de coleta de 
resíduos da área de saúde em unidades penais e Londrina, Ponta Grossa 
e Cruzeiro do Oeste, para atender as necessidades do Departamento 
Penitenciário do Paraná – DEPEN. 
Assinado em 26/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
HELISUL TÁXI AÉREO LTDA. 
Protocolo n.º 20.382.709-1. 
Vigência: 02/07/2023 até 01/10/2023. 
Este termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do 
contrato nº 0411/2020, referente a contratação de empresa especializada 
do ramo aeronáutico para arrendamento de helicóptero ec 130 b4 ou ec 
130 t2 ou h130 para atender a demanda do batalhão de polícia militar de 
operações aéreas – bpmoa. 
Assinado em 30/05/2023. 

------------------------------------------------------ 
SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
Protocolo n.º 19.307.174-0. 
Vigência: 31/05/2023 até 30/05/2024. 
Valor total: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil). 

Secretaria do Turismo

Autorização de inexigibilidade 013/2023 – SETU 
A secretaria de Estado do Turismo resolve conhecer e autorizar a
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no ART. 74, 
inciso I da Lei n° 14.133/2021 c/c art. 154 do Decreto 10.086/2022, bem
como o Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência anexos ao 
protocolo, para a contratação da empresa A BRAZTOA – Associação
Brasileira das Operadoras de Turismo - CNPJ 01.365.194/0001-91,
objetivando a participação da Secretaria de Estado do Turismo na
CONVENÇÃO BWT OPERADORA, que ocorrerá no período de 04 a
07 de junho de 2023. 
Valor: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
Autorização: Camila Luiza cunha Bernardo Aragão – diretora geral/SETU. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ

INSPETORIA GERAL DE FISCALIZAÇÃO
REGIME ESPECIAL Nº 7.610/2023

PROTOCOLO: 19.308.854-6
BENEFICIÁRIA: SEDIVER ISOLADORES LTDA.
CAD.ICMS: 907.23105-40 CNPJ: 29.722.071/0010-70
ENDEREÇO:  Av.  Ayrton  Senna  da  Silva,  5205,  sl.  06,  CEP  83209-100,
Paranaguá/PR.
EMENTA: Protocolo  de Intenções  nº  1/2023.  Implementação  de tratamentos
tributários diferenciados decorrentes do Programa Paraná Competitivo. Crédito
presumido  e  diferimento.  Art.  11-C  do  Decreto  n.º  6.434/2017.  Adesão  ao
benefício previsto no TTD n°195000000337538 concedido pelo Estado de Santa
Catarina.
Em virtude do disposto no Protocolo de Intenções n.º 1/2023, no Despacho do
Secretário  de  Estado  da  Fazenda  n.º  51/2023-SEFA/GS,  nos  Relatórios
AAET/DIF n.º 6/2023 e 12/2023, nos demais requisitos da legislação e tendo em
vista  o  contido  no  protocolo  em  epígrafe,  concede-se  o  seguinte  Regime
Especial:
1. DA ABRANGÊNCIA 
1.1. A disciplina de que trata este Regime Especial:  
1.1.1. Aplica-se exclusivamente ao estabelecimento identificado no preâmbulo
deste instrumento; 
1.1.2.  Aplica-se nas importações  das mercadorias que foram autorizadas  pela
Assessoria  de  Assuntos  Econômico-Tributários  da  Secretaria  de  Estado  da
Fazenda (SEFA/AAET) no protocolo em epígrafe. 
2. DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
2.1. O tratamento tributário diferenciado de que trata este Regime Especial: 
a) Aplica-se às operações de importação em que, por razões estruturais fortuitas
ou  por  motivo  de força  maior,  as  unidades  portuárias  e  aeroportuárias  deste
Estado,  originalmente  previstas  para  o  desembarque,  estiverem
comprovadamente impossibilitadas de atender aos serviços marítimos ou aéreos
exigidos,  determinando  que o ingresso  no território  paranaense  se dê com a
utilização da DTA, desde que o desembaraço aduaneiro ocorra neste Estado, nos
termos  do  Art.  463  do  RICMS/PR  (Regulamento  do  ICMS,  aprovado  pelo
Decreto nº 7.871, de 29 de setembro de 2017); 
b) Aplica-se às importações de mercadorias cujo ingresso no território nacional
e no território paranaense ocorram por via rodoviária, observadas as disposições
do Art. 462 do RICMS/PR; 
2.2. Do crédito presumido do ICMS na saída de mercadorias importadas 
2.2.1. Em relação às operações de saída abaixo discriminadas,  realizadas pela
Beneficiária, com as mercadorias a que se refere o subitem 1.1.2, importadas por
meio de portos e aeroportos paranaenses ou por rodovias (nos termos do subitem
2.1), com desembaraço aduaneiro no Estado, fica concedido crédito presumido
do ICMS nos seguintes limites e condições: 
2.2.1.1. Nas operações de saídas interestaduais: 
a)  Sujeitas  à alíquota de 4% (quatro por cento),  no montante  que resulte  em
carga  tributária  efetiva  mínima  correspondente  a  1,5%  (um  inteiro  e  cinco
décimos por cento) do valor da operação; 
b) Sujeitas  à alíquota de 7% (sete  por cento) e de 12% (doze por cento),  no
montante que resulte em carga tributária efetiva mínima correspondente a 2,5%
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação. 
2.2.1.2.  Nas  operações  internas  destinadas  a  contribuintes,  com  mercadorias
importadas  do  exterior  que  não  tenham  similar  nacional,  definidas  em  lista
editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior (Camex),
no montante que resulte  em carga tributária  efetiva mínima correspondente a
2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação;  
2.2.1.3. Nas demais operações internas destinadas a contribuintes, de no máximo
2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação;  
2.2.1.4. O crédito presumido de que trata este item: 
a) Fica limitado a que o total dos créditos do estabelecimento não exceda o total
dos débitos no período de apuração, acrescidos do valor correspondente à média
dos  últimos  doze meses  anteriores  ao pedido  de enquadramento,  apurado no
Relatório  AAET/DIF  n.º  12/2023,  devendo,  nesta  hipótese,  ser  efetuado  o
estorno do crédito presumido correspondente ao valor excedente, anualmente até
o mês de dezembro de cada exercício, ou no vencimento do Regime Especial, o
que ocorrer primeiro; 
b)  Deve ser  utilizado em substituição ao aproveitamento de quaisquer outros
créditos fiscais relativos à mercadoria importada ou ao seu transporte, não sendo
cumulativo  com  qualquer  outro  crédito  presumido  previsto  na  legislação
tributária;
c) Não se aplica ao ICMS devido na condição de substituto tributário relativo às
operações subsequentes;
d)  Deve  ser  apropriado  na  Escrituração  Fiscal  Digital  (EFD)  mediante
lançamento em código de ajuste especificado em Norma de Procedimento Fiscal
(NPF), no mês em que ocorrerem as saídas, consignando a expressão "Crédito
Presumido - incremento das atividades portuárias e aeroportuárias no território
paranaense - Decreto n.º 6.434/2017 – Regime Especial nº 7.610/2023"; 
e) Fica condicionado ao recolhimento do percentual de 0,4% (quatro décimos
por cento) da base de cálculo da operação beneficiada,  até o final do mês de
fevereiro  do  ano  subsequente  à  utilização  do  crédito  presumido,  devendo  a
beneficiária  depositar  o  valor  em  conta  específica  do  Programa  Paraná
Competitivo  (no  Banco  do  Brasil,  agência  3793-1,  conta  corrente  12107-X,
CNPJ  n.º  76.416.890/0001-89)  e  encaminhar  o  comprovante  de  depósito
bancário  e  a  memória  de  cálculo  utilizada  à  SEFA/AAET  pelo  endereço
eletrônico reinvestimento.prcomp@sefa.pr.gov.br; 
f) Aplica-se cumulativamente com o diferimento parcial de que trata o Art. 28
do Anexo VIII do RICMS/PR; 
g) Poderá ser aplicado nas saídas da mercadoria importada com destinação às
pessoas jurídicas enquadradas como consumidor final por adesão ao benefício
previsto no TTD n°195000000337538 concedido pelo Estado de Santa Catarina,
sendo vedada a sua utilização quando for destinado ao consumidor final pessoa
física; 
h)  Tem  seu  uso  condicionado  ao  cumprimento  das  demais  disposições
estabelecidas no art. 11-C do Decreto nº 6.434/2017. 
2.3. Do diferimento do pagamento do ICMS nas importações 
2.3.1.  Fica  diferido  o  pagamento  do  ICMS  devido  nas  importações  das
mercadorias a que se refere o subitem 1.1.2,  com desembaraço aduaneiro no

Paraná,  cujo ingresso em território paranaense se dê através  dos portos  ou aeroportos
paranaenses, ou por rodovias (nos termos do subitem 2.1), para o momento da saída da
mercadoria importada;  
2.3.2. A Beneficiária deve observar, em tudo o que for aplicável,  subsidiariamente aos
procedimentos previstos neste Regime Especial, as regras dispostas nos artigos 458 a 467
do RICMS/PR. 
3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, VIGÊNCIA E EXTINÇÃO 
3.1. A disciplina de que trata este Regime Especial: 
3.1.1. Sujeita-se à apresentação,  à Delegacia Regional da Receita à qual a Beneficiária
está subordinada, dos documentos necessários à comprovação e homologação dos valores
investidos  no  Programa  Paraná  Competitivo,  nos  termos  da  descrição  do  projeto  de
investimentos,  sob pena de,  não o fazendo,  ter  a obrigação de recolher  todo o ICMS
devido, com juros legais e correção monetária; 
3.1.2.  Depende  da  situação  fiscal  regular  perante  a  Secretaria  de  Estado  da Fazenda
(SEFA), inclusive em relação a débitos pendentes no âmbito administrativo e judicial,
bem como,  não poderá  possuir  pendências inscritas  no Cadastro Informativo  Estadual
(CADIN), de que trata a Lei nº 18.466, de 24 de abril de 2015. 
3.2. A Beneficiária se obriga a apresentar,  sempre que solicitado,  arquivo contendo as
informações de todas as operações realizadas no período solicitado, no formato e meio a
ser determinado no pedido. 
3.3.  Os documentos  fiscais  emitidos  com base neste  termo de acordo devem conter  a
expressão: “Procedimento autorizado pelo Regime Especial nº 7.610/2023”. 
3.4.  O tratamento tributário  diferenciado pode,  independentemente  do limite  temporal
fixado, ser interrompido pelo Estado a qualquer tempo, em se verificando incorreções nas
informações que levaram à sua autorização, a existência de débitos, a não manutenção do
recolhimento médio apurado no Relatório AAET/DIF n.º 12/2023, ou, ainda, quando se
apurar  que  o  benefício  a  determinado  produto  importado  venha  causar  prejuízo
concorrencial  à indústria  paranaense,  caso em que a suspensão pode ser  parcial  – em
relação a produto específico ou NCM – ou total. 
3.5. Quando a suspensão se der por prejuízo a industrial paranaense, abrir-se-á prazo para
que o importador demonstre  que seu produto não é similar  ao produzido no território
paranaense ou que sua importação não configura concorrência desigual e, demonstrada
essa condição, em tendo sido suspensa preventivamente a autorização, será reativada ou,
em não o tendo sido, manter-se-á a autorização.
3.6.  Os  procedimentos  especiais  aqui  autorizados  não  dispensam  a  Beneficiária  do
cumprimento  das  demais  normas  previstas  na  legislação,  aplicando-se,  de  forma
complementar, o disposto no RICMS/PR. 
3.7. A inobservância de qualquer procedimento especial aqui autorizado ou sua utilização
como meio de burlar a legislação tributária, determina a perda automática da sua eficácia
e  o  retorno  à  disciplina  normal  aplicável,  sem  prejuízo  da  exigência  de  eventuais
acréscimos legais e penalidades previstas na legislação. 
3.8. Deve ser lavrado termo no Registro de Ocorrências Eletrônico – RO-e, mencionando,
no mínimo, o número do Regime Especial e a descrição sucinta do regime concedido. 
3.9. O presente Regime Especial entra em vigor a partir da data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado e será válido pelo período de 48 (quarenta e oito) meses. 
O  Secretário  de  Estado  da  Fazenda,  o  Diretor  da  Receita  Estadual  do  Paraná  e  a
Beneficiária firmam este instrumento. 
Curitiba, 19 de abril de 2023.

Renê de Oliveira Garcia Junior

Secretário de Estado da Fazenda
Roberto Zaninelli Covelo Tizon 

Diretor da Receita Estadual do Paraná
Sediver Isoladores Ltda

Beneficiária

Receita Estadual do Paraná
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